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CONGRESSO

Pacotaço contra a impunidade
Propostas em tramitação no Senado endurecem o Código Penal e modificam a Lei de Execuções Penais. Uma das medidas 
acaba com o semiaberto e aumenta tempo de internação de menores infratores. PEC muda administração de presídios

A
pós o Congresso confir-
mar o fim das saidinhas, 
com a derrubada do veto 
do presidente Luiz Iná-

cio Lula da Silva (PT), o Senado 
entra em uma nova fase para ten-
tar um endurecimento maior do 
Código Penal e da Constituição, 
em tópicos relacionados à segu-
rança pública. A senadora Mar-
gareth Buzetti (PSD-MT) proto-
colou um pacote com dois pro-
jetos de leis, uma proposta de 
emenda constitucional (PEC) e 
um projeto de lei complemen-
tar (PLP) com o objetivo de al-
terar a competência sobre pre-
sídios, endurecer o tratamento 
dado a líderes de organizações 
criminosas e modificar a Lei de 
Execuções Penais.

O pacote chama atenção por 
acarretar em medidas impopula-
res, como o fim do regime semia-
berto, o aumento do tempo de in-
ternação para menores infratores 
e a alteração da competência so-
bre a administração de presídios, 
que passaria da União para os es-
tados. Todos os projetos já estão 
tramitando no Senado e, com ex-
ceção da PEC, foram designados 
os relatores. A articulação da re-
latoria foi encabeçada por Buzet-
ti, que busca uma aceitação entre 
a ala governista, geralmente con-
trária a esse tipo de proposta.

O primeiro a receber relator 
foi o PL 839/2024, redistribuído 
ao senador Fabiano Contarato 
(PT-ES). O projeto altera o Códi-
go Penal para determinar que lí-
der de organização criminosa ar-
mada cumpra pelo menos 75% 
da pena em regime totalmente 
fechado e em prisão de seguran-
ça máxima. “O PL 839 é voltado 
para líder de facção criminosa e 
para integrantes de facção, a gen-
te tá mexendo com a organização 
criminosa só. Líderes de organi-
zações poderão ser submetidos a 
regime integralmente fechado e 
ele só poderá ter livramento con-
dicional depois do cumprimento 
de 75% da pena. Já um membro 
de uma facção, vai cumprir 50% 
da pena para ter a possibilidade 
de liberdade condicional”, expli-
cou a senadora Buzetti.

Hoje, o livramento condicio-
nal está previsto no Código Pe-
nal e no Código Processual Pe-
nal. Para ter direito ao benefício, 
o condenado, desde que não seja 
reincidente em crime doloso — 
quando há intenção de cometer 
o delito —, tem que cumprir mais 
de um terço da pena. Nos casos 
de reincidência em crimes dolo-
sos, é obrigatório o cumprimento 
de mais de 50% da condenação.

Já para crimes hediondos ou 
equiparados — como tráfico de 

A senadora Margareth Buzetti (PSD-MT) protocolou um pacote com dois PLs, uma PEC e um projeto de lei complementar (PLP)
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A era dos governos em minoria
O mundo hoje está cla-

ramente dividido em dois 
grandes grupos de países, 
conforme o modo como são 
governados. Um grupo é o 
dos países não democráti-
cos, aqueles em que o poder 
é exercido autocraticamente, 
sem controle social e sem a 
separação real dos poderes. 
Alguns desses países conser-
vam uma fachada de insti-
tuições democráticas, reali-
zando eleições controladas e 
mantendo aberto algum tipo 
de Parlamento, na velha tra-
dição do vício homenagean-
do a virtude. Neles governa-
se pela força e pelo medo.

O outro grupo é o dos paí-
ses democráticos, aqueles em 
que os governantes são esco-
lhidos livremente pela popu-

lação e nos quais os governos 
têm que prestar contas ao 
povo. Nas democracias de 
verdade os mandatos não são 
procurações em branco e as 
agendas de governo tem que 
acompanhar as mudanças na 
opinião pública. Nas demo-
cracias de hoje as opiniões 
são formadas sem controle 
e as maiorias são efêmeras, 
obrigando os governos a man-
terem agendas abertas e flexí-
veis em resposta às opiniões 
de grupos relevantes, sob pena 
de se isolarem e perderem legi-
timidade política. Neles gover-
na-se pelo livre consentimento 
e conforme as leis.

Faço estas digressões ins-
pirado pelas recentes eleições 
para o Parlamento Europeu 
e as atuais adversidades do 

governo Lula. Como foi deta-
lhadamente anunciado, os 
resultados das eleições na 
União Europeia expuseram 
interessantes movimentos da 
opinião pública.

No plano geral a maioria 
não se alterou, tendo o cen-
tro político mantido o con-
trole do Parlamento. Centro-
direita, centro-esquerda e 
liberais elegeram 403 parla-
mentares de um total de 720. 
O propalado avanço da direi-
ta radical não foi o que se 
previa. Nos planos nacionais, 
no entanto, vários governos 
sofreram derrotas importan-
tes, revelando uma mudança 
de opinião que não pôde ser 
ignorada, como, por exem-
plo, na França, na Alemanha 
e na Bélgica. Na Itália, ocor-
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reu o contrário, com grande 
fortalecimento da primeira-
ministra de direita, Giorgia 
Meloni. Nada disso parece 
ter importância para nós, 
que temos nossos próprios 
problemas. Mas há lições a 
serem aproveitadas.

A vitória da líder italiana 
não representou simples-
mente um fortalecimento 
da direita mais extremada. 
Os dois principais partidos 
de direita, a Força Itália e a 
Liga Norte, de Matteo Salvini, 
aliado dos Bolsonaros, foram 
reduzidos a quase nada. Gior-
gia Meloni no poder abando-
nou as pautas mais radicais e 
alinhou-se com o centro da 
política europeia na ques-
tão do apoio à Ucrânia e em 
outras pautas de política 
externa. Pode-se chegar ao 
poder com um discurso mais 
radical, mas na democracia 
só o centro tem permanência.

Na França, o presidente 
Macron, diante dos resultados 
eleitorais, admitiu que perdeu 
a maioria e tratou de convo-
car eleições parlamentares 
imediatamente, para apurar 
qual maioria deve governar 
o país, num claro sinal de 
submissão à voz popular. Na 
Bélgica, diante do sentimento 
expresso nas urnas, o governo 
renunciou espontaneamente.

Todos esses casos são o 
melhor que nos oferece a 
democracia. E quanto a nós? 
O governo Lula não foi elei-
to para executar o programa 
de seu partido. Nas eleições 
de 2022, o PT elegeu apenas 
67 deputados federais, 9% 
da Câmara. No Senado, tem 
apenas nove senadores, 11% 
do total. No entanto, o pre-
sidente formou um governo 
inteiramente do PT: Casa 
Civil, Fazenda, Educação, 
Saúde, e todos os ministros 

que despacham no Palácio 
do Planalto. Sem falar nos 
presidentes do Banco do Bra-
sil, da Petrobras e do BNDES. 
Os demais partidos têm 
ministérios periféricos, ocu-
pados, quase todos, por polí-
ticos periféricos e sem auto-
nomia. É um governo essen-
cialmente do PT e, portanto, 
um governo que escolheu ser 
minoria e impor à maioria 
suas ideias e sua vontade.

A democracia não fun-
ciona assim. O resultado é 
a polarização da sociedade, 
a baixa aprovação do presi-
dente, o conflito permanen-
te com o Poder Legislativo e 
o embate constante com o 
setor produtivo e o mercado 
financeiro. Não são conversas 
que estão em falta, mas, sim, 
uma mudança de agenda, 
para que o governo governe 
para a maioria, pelo consen-
timento e não pela força.

PL 839/2024 

»  Trata do regime fechado para 
líder de organização criminosa 

»  Relatado pelo senador Fabiano 
Contarato (PT-ES) 

»  Altera três leis e o Código 
Penal para estabelecer o 
tratamento penal dos líderes 
das organizações criminosas 
armadas que reconhecidamente 
se valham de violência e grave 
ameaça para cometer crimes. 

»  O projeto autoriza os estados a 
editarem decreto nominando 
as organizações criminosas que 
atuam em seus territórios. 

»  Líderes terão que cumprir pelo 
menos 75% para progredir, 
sob uma rígida avaliação, e 
membros poderão progredir 
apenas depois do cumprimento 

da metade da pena 
(independentemente do tempo a 
que foram condenados). 

»  O projeto também aumenta 
o tempo de internação e de 
reavaliação dos menores 
que cometerem crimes com 
violência ou grave ameaça 
e tenham ligação com 
organizações criminosas.

PL 844/2024 

»  Estabelece o fim do regime 
semiaberto

»  Relatado pelo senador Lucas 
Barreto (PSD-AP)

»  A outra mudança trazida pelo 
projeto é que o cumprimento da 
pena, quando a condenação for 
igual ou superior a seis anos, 
seja em regime fechado. 

»  Se o crime for cometido com 
violência ou grave ameaça, 
mesmo o condenado a 
menos de 6 anos poderá 
começar o cumprimento da 
pena em regime fechado, já 
que representa ameaça à 
sociedade.

PEC 8/2024

»  Altera a competência da 
administração de presídios 

»  Ainda sem relator 
»  Hoje, de acordo com a 

Constituição, os estados e 
a União têm competência 
concorrente para legislar sobre 
direito penitenciário. A proposta 
da senadora é que apenas os 
estados, que já são responsáveis 
pelos presídios estaduais, 

possam legislar sobre o direito 
penitenciário 

»  Presídios federais continuam 
sob a responsabilidade da 
União.

PLP 28/2024

»  Estados poderão fazer 
mudanças no sistema penal e 
processual penal com relação 
ao cumprimento da pena 

»  Relatado pelo senador Rogério 
Carvalho (PT-SE)

»  Progressão de regime, 
determinação de valor de 
multa ou penas alternativas à 
prisão hoje são determinadas 
pelo juiz baseado em leis 
federais. A proposta é que os 
estados possam legislar sobre 
essas questões.

O que diz cada proposta

drogas, homicídio qualificado, 
terrorismo, etc, o condenado 
precisa ficar preso pelo equiva-
lente a mais de dois terços da pe-
na, o que corresponde a, aproxi-
madamente, 66,6%. O projeto da 
senadora Buzetti aumenta esse 
requisito para, pelo menos, 75%. 
Os líderes de organizações cri-
minosa, como o Comando Ver-
melho e o Primeiro Comando 
da Capital (PCC), se enquadram 
nesse tipo de delito, mas o pro-
jeto relatado por Contarato, es-
tende essa exigência para facções 

que cometem crimes conside-
rados não hediondos, como es-
telionato, roubo de carros, car-
ga, bancos.

O PL 839 também aumenta o 
tempo de internação para meno-
res infratores integrantes de fac-
ções criminosas. De acordo com 
a legislação vigente, a penalidade 
máxima para o adolescente é de 
três anos, com avaliação para re-
visão da pena a cada seis meses. 
Caso aprovado, o projeto altera 
esse tempo total para seis anos e 
a primeira reavaliação após três 

anos de cumprimento da pena. 
“O PL aumenta a internação do 
menor de três para seis anos e a 
avaliação do menor será no ter-
ceiro ano. Isso só para o menor 
que for preso por crime cometi-
do relacionado à facção crimino-
sa e crimes hediondos cometidos 
a mando de uma facção crimino-
sa”, ressaltou Buzetti.

“Eu me motivei a fazer quan-
do me mandaram um vídeo de 
dois adolescentes, um de 14 e 
outro de 16 anos, que mata-
ram duas pessoas em Cáceres. 

Cortaram a cabeça fora, jogaram 
a cabeça na rua e o corpo ficou 
escondido no mato. Briga de fac-
ção. Hoje, o menor serve de es-
cudo para facção, então eles co-
locam um menor à frente do co-
metimento do crime porque logo 
ele vai sair. Hoje, o menor só po-
de ficar preso por três anos e tem 
reavaliação a cada seis meses, se 
ele ficar bonzinho em seis meses, 
ele pode sair e a facção vai estar 
lá fora esperando. Então o tempo 
de internação para seis anos pro-
tege esse adolescente, porque ele 

vai ficar longe das facções”, deta-
lhou a autora do pacote anti-im-
punidade.

De acordo com os estudos fei-
tos para a elaboração das pro-
postas, existem no Brasil entre 
70 e 80 facções. O projeto defi-
ne como organização criminosa 
a “milícia privada” e confere aos 
estados o poder de estabelecer 
uma definição mais específica 
sobre o que é uma facção. “O Es-
tado vai fazer um decreto falan-
do quais são as organizações cri-
minosas armadas que ele tem. E, 
aí, em cima dessa definição tem 
a organização, por exemplo, se 
o estado identifica que existe a 
organização do copo de vidro e 
o líder dela, então, se a pessoa é 
líder da organização reconheci-
da pelo estado, ela vai cumprir 
75% da pena”. 

“Foram quase dois meses de 
trabalho ouvindo promotores, 
juízes e consultores aqui do Se-
nado para chegar a uma solução 
que ataca essa sensação de im-
punidade que estamos vivendo”, 
destacou a senadora.

Apesar da empolgação da pro-
positora em relação ao pacote 
anti-impunidade, especialistas 
alertam para a necessidade de 
fazer valer as leis que já existem, 
porque nada adianta modificar a 
legislação se o Judiciário não fi-
zer a correta aplicação. “A legis-
lação brasileira tem um apara-
to punitivo que deve ser levado 
em consideração nas declara-
ções sobre o tema. Essa questão 
envolve a implementação efeti-
va da legislação já existente, bem 
como diversas políticas públicas 
ou ações preventivas para se evi-
tar o aumento da criminalidade”, 
destacou Murilo Bataglia, profes-
sor de direito e pró-reitor de Pes-
quisa, Extensão e Internaciona-
lização do Centro Universitário 
Estácio de Brasília.

“Os motivos que levam as pes-
soas à criminalidade devem ser 
objeto de reflexão das autorida-
des e da sociedade, sem deixar 
de lado o efetivo cumprimen-
to da legislação em caso de es-
ta ser transgredida”, completou 
Bataglia.

O outro projeto mais polê-
mico do pacote anti-impunida-
de estabelece o fim do regime 
semiaberto. Segundo Buzetti, a 
falta de albergues e colônias pe-
nais na grande maioria dos mu-
nicípios brasileiros transformou 
o regime semiaberto em uma 
grande ilusão, já que os conde-
nados começam a cumprir suas 
penas no regime aberto. A sena-
dora explicou que esse é o único 
projeto, com exceção do tópico 
relacionado aos menores infra-
tores, que faz alguma alteração 
na dosimetria da pena.


